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 •   Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, 
legislação,  doutrina e muito mais... 
 
•    Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 

Informamos que foi atualizado o link – “Cartão de Crédito – Recusa no 
Exterior – Direito do Consumidor / Responsabilidade Objetiva, em 
Jurisprudência/Pesquisa Selecionada, no Banco do Conhecimento.  

Fonte: site do TJERJ 
(retornar ao sumário) 

 
Notícias do STF 

 
Efeitos previdenciários em concubinato de longa duração tem 
repercussão geral  
 
Questão constitucional levantada no Recurso Extraordinário (RE) 669465 teve 
repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. O recurso 
discute a possibilidade de concubinato de longa duração gerar efeitos 

previdenciários.  
 
O Instituto Nacional do Seguro 
Social interpôs o RE contra 
acórdão da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais do 
Espírito Santo, que manteve a 
sentença que reconheceu direitos 
previdenciários à concubina de um 
segurado do INSS. De acordo 
com os autos, ela teve um filho 
com o beneficiário e com ele 

conviveu por mais de 20 anos, em união pública e notória, apesar de ser 
casado. A decisão recorrida determinou que a pensão por morte fosse rateada 
entre a concubina e viúva. 
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O INSS alega violação ao artigo 226, parágrafo 3º, da Constituição Federal, ao 
sustentar que “não sendo possível reconhecer a união estável entre o falecido 
e a autora (concubina), diante da circunstância de o primeiro ter permanecido 
casado, vivendo com esposa até a morte, deve-se menos ainda atribuir efeitos 
previdenciários ao concubinato impuro”. 
 
Para o relator do recurso, ministro Luiz Fux, “a matéria não é novidade nesta 
Corte, tendo sido apreciada algumas vezes nos órgãos fracionários, sem que 
possa, contudo, afirmar que se estabeleceu jurisprudência”, declarou. 
 
Em sua manifestação, o ministro-relator citou decisões do Supremo como, por 
exemplo, no RE 590779, em que se destacou que “a titularidade decorrente do 
falecimento de servidor público pressupõe vínculo agasalhado pelo 
ordenamento jurídico, mostrando-se impróprio o implemento de divisão a 
beneficiar, em detrimento da família, a concubina”. 
 
Nesse sentido, o relator manifestou-se pela presença do requisito da 
repercussão geral. “Considero que a matéria possui repercussão geral, apta a 
atingir inúmeros casos que exsurgem na realidade social”, salientou o ministro. 
O entendimento foi confirmado pela Corte por meio de deliberação no Plenário 
Virtual. 
 
Processo: RE.669465 
Leia mais... 
 

2ª Turma nega prerrogativa de foro a desembargador aposentado do TJ-ES 
 

 
A Segunda Turma negou hoje (27) o Habeas Corpus (HC) 106871, 
formulado pela defesa de E.J.D., desembargador aposentado do Tribunal 
de Justiça do Estado do Espírito Santo e P.G.D., advogado, contra 
decisão do Superior Tribunal de Justiça que determinou a remessa de 
ação penal em que ambos são parte à Justiça estadual capixaba. 
 
O desembargador e o advogado, seu filho, foram denunciados pelo 
Ministério Público Federal por suposto envolvimento em crimes contra a 
administração pública e a administração da Justiça, juntamente com 
outros desembargadores, juízes, advogados e servidores públicos, 
praticados no âmbito do TJ-ES. Segundo o MPF, uma operação da Polícia 
Federal constatou que o grupo patrocinava e intermediava interesses 
particulares para obter decisões favoráveis e outras facilidades, em troca 
de favores ou vantagens pessoais. 

 
A ação penal foi instaurada inicialmente no STJ, por envolver 
desembargadores. Com a aposentadoria destes, a relatora do caso 
naquela corte reconheceu a incompetência do STJ para processar e 
julgar o caso, que foi remetido ao TJ-ES. No HC impetrado no STF, a 
defesa alegava que o artigo 95, inciso I, da Constituição da República 
garante a vitaliciedade aos magistrados, de forma que, mesmo depois do 
jubilamento por atingir a idade máxima para o exercício do cargo, E.J.D. 
manteria o direito a ser julgado pelo STJ, e não pelo TJ-ES. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?situacao=EJ
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?situacao=EJ
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=203568


O relator, ministro Gilmar Mendes, seguiu em seu voto a decisão do 
Plenário do STF na última quinta-feira, no julgamento dos recursos 
extraordinários RE 549560 e RE 546609, no sentido de que a prerrogativa 
de foro só se aplica aos membros ativos da carreira. Na ocasião, o 
ministro Gilmar Mendes ficou vencido, mas no julgamento de hoje 
observou que a matéria já está pacificada pelo Plenário. 
 
Processo: HC.106871 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Atos de interventor em entidade de previdência privada podem ser 
contestados em mandado de segurança  
 
O interventor público em entidade fechada de previdência privada (EFPP) pode 
ter seus atos contestados via mandado de segurança. A decisão é da Quarta 
Turma, em recurso especial impetrado contra ato do interventor da Caixa de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil (Capef).  
 
A relatora, ministra Isabel Gallotti, entendeu que atos diretos do interventor são 
atos de autoridade do governo, mesmo dentro de entidade privada. ”Em que 
pese o interventor tenha amplos poderes de administração e representação, 
sua atividade está submetida à fiscalização, aprovação e revisão do poder 
púbico”, explicou.  
 
O interventor ordenou a supressão do pagamento de benefício relativo a horas 
extraordinárias. Os beneficiários impetraram mandado de segurança e, em 
primeira instância, o pagamento foi restabelecido. Em recurso, a decisão foi 
reformada, considerando-se que o interventor não teria legitimidade passiva 
para responder a mandado de segurança. Também se considerou que seria 
necessário analisar provas para verificar a legalidade da supressão do 
benefício.  
 
Segundo os beneficiários, a intervenção na Capef foi causada por dificuldades 
atuariais e por irregularidades administrativas, como o descumprimento de 
decisões judiciais e ausência de execução de créditos. Eles disseram que o 
artigo 58 da Lei 6.435/77, que regulava a intervenção em previdência privada 
na época, estabelecia que pagamentos poderiam ser suspensos, mas não 
retirados em definitivo.  
 
Ao analisar o caso, a ministra Gallotti afirmou que o interventor é parte legítima 
para responder ao mandado de segurança. Destacou que a Lei Complementar 
109/01, que regula a previdência complementar, estabelece que cabe ao 
estado fiscalizar essas entidades e, se preciso, atuar ativamente para proteger 
seus participantes e assistidos, incluindo aí a intervenção.  
 
Quanto à questão da suspensão do pagamento, ela destacou que, segundo os 
autos, não houve aporte correspondente para o benefício das horas 
extraordinárias, tornando o plano gratuito. “Nada impede que o interventor, 
verificada a existência de situação financeira periclitante, tome medidas 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=203612


necessárias ao saneamento das contas”, asseverou. Por outro lado, os 
beneficiários alegaram que houve contribuição referente às horas extras, 
configurando direito adquirido.  
 
Para a ministra, a verificação da legalidade da redução de pagamento passa 
necessariamente pela análise de provas, principalmente quanto à existência ou 
não de contribuição correspondente ao benefício, o que é inviável em 
mandado de segurança. Por essa razão, a Turma negou provimento ao 
recurso, mantendo assim a decisão que suprimiu do benefício a parcela 
relativa a horas extraordinárias. 
 
Processo: REsp.262793 
Leia mais...  
 
Médicos com dupla jornada têm direito a adicional por tempo de serviço 
dobrado  
 
Médicos que optaram por jornada de trabalho de 40 horas semanais têm 
direito ao adicional por tempo de serviço calculado sobre os dois vencimentos 
básicos. A decisão é da Quinta Turma.  
 
No caso julgado, os servidores médicos da Universidade Federal de Santa 
Maria (RS) que optaram por jornada de trabalho de 40 horas semanais 
observaram, em maio de 2005, uma redução na remuneração, decorrente de 
alteração na interpretação da Lei 8.112/90 por parte da administração pública.  
 
De acordo com o processo, a verba percebida pelos médicos tinha como base 
de cálculo a soma dos vencimentos básicos de ambas as jornadas, cada uma 
de 20 horas. Porém, desde maio 2005, o cálculo passou a ser apenas sobre 
um vencimento básico, correspondente à jornada de 20 horas semanais.  
 
O magistrado restabeleceu o pagamento integral da verba, bem como 
determinou que fossem pagas as diferenças relativas aos valores recebidos 
desde maio de 2005, com juros de mora em 0,5% ao mês. Contudo, a decisão 
ressalvou à administração a possibilidade de renovar o ato, desde que 
atendidas as formalidades necessárias.  
 
Tanto os médicos quanto a universidade apelaram. O Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região negou o recurso dos funcionários e deu parcial 
provimento ao da instituição, reformando a sentença apenas quanto aos juros 
de mora.  
 
A universidade interpôs recurso adesivo, argumentando que, embora a lei 
permita a jornada dupla de trabalho, o percentual referente ao adicional por 
tempo de serviço, em qualquer situação, incide sobre o vencimento básico, 
considerando apenas uma jornada.  
 
Segundo a ministra Laurita Vaz, relatora dos recursos, a tese da administração 
“não reflete o bom direito”, pois a lei é clara ao estabelecer que o adicional por 
tempo de serviço “será calculado sobre os vencimentos básicos estabelecidos 
no anexo desta lei”, chegando à conclusão de que devem ser considerados os 
valores dos dois vencimentos básicos.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105195


Assim, a Turma deu provimento ao recurso dos médicos e negou provimento 
ao recurso adesivo da universidade. A decisão detalhou a incidência dos juros, 
que deve ser feita da seguinte forma: percentual de 1% ao mês no período 
anterior a 24 de agosto de 2001, quando foi publicada a Medida Provisória 
2.180-35; percentual de 0,5% ao mês a partir da referida MP até junho de 
2009, quando a Lei 9.494/97 obteve nova redação; percentual estabelecido 
para caderneta de poupança a partir da Lei 11.960/09.  
 
Já a correção monetária pelo INPC deverá contar do dia em que cada parcela 
deveria ter sido paga. Os honorários advocatícios foram fixados em 5% sobre 
o valor da condenação.  
 
Processo: REsp.1120510 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105194
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